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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO 
DE DÍVIDA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA Nº 568/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Conforme jurisprudência deste Tribunal Superior, as dívidas fundadas 
em instrumento público ou particular prescrevem em 5 (cinco) anos, nos 
termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Aplicação da Súmula nº 
568/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO 
DE DÍVIDA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA Nº 568/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Conforme jurisprudência deste Tribunal Superior, as dívidas fundadas 
em instrumento público ou particular prescrevem em 5 (cinco) anos, nos 
termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Aplicação da Súmula nº 
568/STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BUFFET DESIREE LTDA. contra a 

decisão de e-STJ fls. 286/288 que conheceu do agravo para conhecer do recurso 

especial e negar-lhe provimento.

Nas presentes razões, a agravante sustenta, em síntese, que a Súmula nº 

568/STJ não se aplica à espécie, visto que o precedente citado na decisão agravada 

não guarda similitude com o caso concreto, bem como há precedentes atuais 

favoráveis à tese defendida no recurso especial.

Aduz que prescreve em 3 (três) anos a pretensão de cobrança de direitos 

autorais pela reprodução não autorizada de obras musicais, quando se tratar de 

responsabilidade extracontratual.

Impugnação às e-STJ fls. 301/303.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 

O acórdão combatido apresenta os seguintes contornos fáticos: 
 
 

"(...)
Trata-se de Execução de Título Extrajudicial proposta por 
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Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD em desfavor de 
Buffet Desiree LTDA ME, com base em instrumento particular de confissão e 
assunção de dívida e outros pactos, sob o fundamento de que o devedor 
pagou apenas uma das dez parcelas pactuadas no referido título.

(...)
É certo que, no contexto da cobrança de direitos autorais pela 

utilização comercial de obras musicais, o prazo aplicável é o de três anos, por 
se tratar de ilícito extracontratual, como ilustram os precedentes citados pelo 
recorrente.

Entretanto, ainda que subjacente ao caso concreto esteja 
cobrança de direitos autorais, a pretensão é de execução de título 
executivo extrajudicial, o que permite a distinção em relação aos 
precedentes citados.

O prazo prescricional aplicável ao caso é o de cinco anos, previsto 
no art. 206, §5º, inciso I do CC, por se tratar de pretensão em sentido amplo 
de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento particular, a 
saber, de instrumento de confissão de dívidas" (e-STJ fl. 80 - grifou-se).

 
Nesse contexto, conforme consignado na decisão ora agravada, o aresto 

recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento adotado por esta Corte 

Superior, no sentido de que a pretensão de cobrança de dívida líquida e certa, 

constante de instrumento público ou particular, é quinquenal, com fundamento no 

art. 206, § 5º, I, do Código Civil.

Confira-se: 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA COM GARANTIA EM NOTA PROMISSÓRIA. TÍTULO EXECUTIVO. 
CERTEZA E LIQUIDEZ. ALTERAÇÃO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. SANÇÃO 
DO ART. 940 DO CC. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.
(...)
7. O título extrajudicial embasado na confissão de dívida formalizada em 
contrato particular atrai a incidência da prescrição quinquenal. 'O prazo 
prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de dívida 
líquida e certa, constante de documento público ou particular, é 
quinquenal, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. 
Precedentes' (AgInt no AREsp n. 2.069.973/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 14/12/2022).
8. A tese relativa ao termo inicial dos juros de mora deve ser objeto de 
debate na instância de origem.
Agravo interno provido em parte" (AgInt no AREsp n. 483.201/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 12/4/2024 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O prazo prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de 
dívida líquida e certa, constante de documento público ou particular, 
é quinquenal, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.069.973/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 14/12/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADAS. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CONFISSÃO 
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DE DÍVIDA. NOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA LÍQUIDA CONSTANTE DE 
DOCUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. REEXAME DE PROVAS E DE 
CLÁUSULAS DO AJUSTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 
283 E 284 DO STF E 5, 7 E 83/STJ.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não se configurando ausência de fundamentação na 
prestação jurisdicional.
2. O prazo prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de 
dívidas líquidas e certas, constantes de documento público ou 
particular é de 5 (cinco) anos de acordo com o artigo 206, § 5º, inciso 
I, do Código Civil. Precedentes. (...)" (AgInt no AREsp 1.637.638/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 8/3/2021, 
DJe de 11/3/2021 - grifou-se).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. DESNECESSIDADE. CONFISSÃO DE DÍVIDA. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. ÂNIMO DE NOVAR. ORIGEM EM 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. DISSONÂNCIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. A pretensão de cobrança de dívida encartada em confissão de 
dívida prescreve em cinco anos. Precedentes.
5. A origem do crédito em contrato de aluguel e a ausência de constatação do 
ânimo de novar não afastam o entendimento jurisprudencial calcado na 
previsão legal de prazo quinquenal para cobrança de débitos 
instrumentalizados em documento particular.
6. A dissonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência dominante do 
STJ justifica o provimento do recurso especial, nos termos da Súmula nº 568 
do STJ.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 2.017.308/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022 - grifou-se).
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ESCRITURA PÚBLICA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. IMÓVEL DADO EM GARANTIA. PENHORA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ.
(...)
6. Conforme jurisprudência deste Tribunal Superior, as dívidas 
fundadas em instrumento público ou particular prescrevem em 5 
(cinco) anos, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002. 
Precedentes. Aplicação da Súmula nº 568/STJ.
7. O imóvel ofertado em garantia de dívida contraída em benefício da família 
é penhorável, conforme exceção prevista no art. 3º, inc. V, da Lei nº 
8.009/1990. Incidência da Súmula nº 568/STJ.
8. Rever as conclusões do tribunal local, adentrando na análise das provas 
dos autos, atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
9. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.309.987/MS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe de 10/4/2019 - grifou-se).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
MONITÓRIA - PRESCRIÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DOS RÉUS.
1. Contrato de confissão de dívida. Conforme jurisprudência desta 
Corte Superior, as dívidas fundadas em instrumento público ou 
particular prescrevem em 5 (cinco) anos, nos termos do art. 206, § 5°, 
I, do Código Civil. Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 297.939/DF, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 24/3/2015, DJe de 
30/3/2015 - grifou-se).

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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